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RESUMO 

O presente artigo levantou a importância do policiamento ostensivo preventivo atividade típica da Polícia Militar do Estado de Goiás relacionando com a eficiência no serviço público abordando as seguintes atividades, apreensões de armas de fogo e o cumprimento de mandados de prisão, por meio da pesquisa de campo os dados foram obtidos pelo Observatório de Segurança da Secretária de Segurança Pública de Goiás. Foi constatado que o número de armas de fogo diminui do ano de 2015 para 2016, e aumentou significativamente de 2016 para 2017 e o número de mandados de prisão cumpridos pela Polícia Militar do Estado de Goiás cresceu de forma linear nesse período, demonstrando a eficiência no serviço público prestado pela corporação, assim o cerne da pesquise foi alcançado, apontar dados precisos sobre essas atividades que são consequências do policiamento ostensivo preventivo exercido pela Polícia Militar do Estado de Goiás atestando a eficiência da instituição no serviço prestado para a população. 

Palavras chaves: Polícia. Ostensiva. Preventiva. Eficiência.

ABSTRACT

This article has raised the importance of the preventive ostensive policing typical activity of the Military Police of the State of Goiás relating to the efficiency in the public service addressing the following activities, seizures of firearms and the execution of arrest warrants, through field research the data were obtained by the Security Observatory of the Secretary of Public Security of Goiás. It was verified that the number of firearms decreases from the year 2015 to 2016 and increased significantly from 2016 to 2017 and the number of arrest warrants carried out by the Police The military of the state of Goiás grew linearly in this period, demonstrating the efficiency in the public service rendered by the corporation, so the core of the research was achieved, pointing out precise data about these activities that are consequences of the ostensive preventive policing carried out by the Military Police of the State of Goiás. Goiás attesting to the efficiency of the institution in the service provided to the population.
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1 INTRODUÇÃO  

Esse trabalho tem como objetivo mostra quais as funções da Polícia Militar no Brasil quais as suas atribuições no texto constitucional, como essa força e organizada e estruturada e de que forma os Estados da federação utilizam a Polícia Militar na preservação da ordem pública e no combate a criminalidade.
O Estado instituiu as polícias como forças internas de controle e coerção, para garantir de forma legítima a aplicação da lei penal e as demais legislações, assim tamanha e a importância desse tema que aborda a segurança pública através da ótica policial, sendo a polícia um órgão essencial à manutenção do Estado de direito.
A palavra policia origina-se do latim, “pólis” que significa cidade em grego somada ao sufixo “cia”  ganha a tradução de guarda da cidade, o termo refere-se a força criada pelo Estado para guardar a cidade de ataques externos e internos.
O modelo de polícia no Brasil e divido no texto constitucional em policias da União, Polícia Federal e Polícia Rodoviária Federal que tem poder de atuação em todo território nacional, mas tem atribuições restritas e as policias estatuais a Polícia Civil e a Polícia Militar as quais tem atuação somente no ente público que a criou, nossos estudo estão restringidos as Polícia Militares, como órgão integrante da segurança pública.
No que se refere a Polícia Militar o texto constitucional e bem expresso no capítulo da segurança pública, cabe a essa polícia a manutenção da ordem publica a incolumidade das pessoas e do patrimônio tanto o público como o privado, assim como o patrulhamento ostensivo preventivo no âmbito estadual. 
A palavra ostensiva segundo dicionário da língua portuguesa significa, fazer-se ver pelas vestimentas ou acessórios que porta ou compõe suas roupas, a polícia ostensiva e aquela que o cidadão num simples olhar identifica a presença policial pela farda que ostenta, pela arma que porta, representando assim a presença estatal, já a palavra preventiva significa impedir que algo aconteça, a atividade de policiamento preventivo ostensivo significa que a polícia tem o dever de vigiar e guarda a cidade com o objetivo prevenir o crime demostrando sua presença ostensivamente. 
Embora tenhamos especificado qual a função da Polícia Militar existem algumas outras funções próprias dessa força que são atribuições complementares que foram instituídas por leis estaduais, abordaremos essas competências relativas à Polícia Militar do Estado de Goiás.
Esse trabalho tem como outro objetivo ressaltar a importância da Polícia Militar do Estado de Goiás como órgão pertencente a segurança pública goiana, com dados referentes a apreensões de arma e cumprimento de mandados de prisão. 
Nesse contexto da Polícia Militar goiana devemos ressaltar a importância do patrulhamento dessa força no território estadual, executando sua função típica a instituição apresenta resultados expressivos no combate preventivo do crime com números crescentes de apreensões de armas de fogo, esses dados estatísticos estão sendo atualizados todos os anos pela corporação.
O Estado de Goiás apesar de ter uma força policial de aproximadamente onze mil homens através do planejamento estratégico consegue dar segurança a população reduzindo os índices de criminalidade no território goiano, esse segurança e fruto do policiamento preventivo ostensivo, que na sua atuação retira de circulação, armas e cumpre mandados de prisão além de recapturar fugitivos do sistema prisional. 
Esse tema é de grande relevância para fortalecer a política de segurança pública adotada pelo governo estadual, que atrelou a estes dois tipos de combate do crime na sua forma preventiva, uma bonificação ao policial que apreende uma arma, cumpre um mandato de prisão e recaptura um fugitivo. 
Essa política meritocrática é uma forma moderna do Estado de dar eficiência ao serviço público, premiando ao policial que na sua atuação consegue resultados expressivos nesses dois seguimentos, a retirada da arma das ruas evita diversas modalidades de crime, como o furto e roubo a transeunte, os homicídios, o cumprimento de mandados de prisão evita a impunidade demonstra a eficiência no sistema judiciário goiano.
Esse trabalho ressalta a importância da Polícia Militar do Estado de Goiás como órgão de segurança pública, sendo uma instituição atuante no combate contra o crime além de cumprir suas demais atribuições, demonstrando à eficiência no serviço prestado a sociedade goiana. 


2 REVISÃO DE LITERATURA 

2.1 A função da Polícia Militar: Policiamento Ostensivo Preventivo
O Estado é formado por várias instituições que compõe sua base, sua espinha dorsal e composta por forças que garantem sua soberania externa, assegurando o limite de sua fronteira (Exército, Marinha e Aeronáutica) e uma força interna que garante a manutenção da ordem publica e a incolumidade das pessoas e do patrimônio, os órgãos policiais, como aponta Monjardet (2002):

 A generalização da forma estatal na superfície do planeta foi acompanhada pela estatização de instituições policiais; disso não decorre, de forma alguma, que seja sempre e em toda parte, ou mesmo jamais, satisfeita totalmente a reivindicação dos Estados (diretamente ou por instâncias delegadas) de exercer o monopólio do uso legítimo da força física.  (MONJARDET, 2002 p.13).

Nessa concepção o Estado para garantir sua força institui as polícia como órgão executor da violência legalizada sendo sua função típica, fiscalizar, limitar e coibir as atividades do cidadão em prol da coletividade, essa e uma clara manifestação de poder do Estado dentro do seu território, a utilização do emprego legitimo da força. 
As policias tem como função a preservação da ordem pública e a garantia da paz social, essa atividade incluem diversas frentes de serviço, como controle de distúrbios civis, a função de polícia ostensiva preventiva e prevenir o crime. A polícia acaba executando serviço que foge a sua competência por motivos diversos, falta de planejamento estatal, ausência de serviços públicos, em determinadas localidades do Estado ocorre greve de servidores, como para Monjardet (2002) o papel da polícia e: 

O papel da polícia é tratar de todos os tipos de problemas humanos quando sua solução necessite ou possa necessitar do emprego da força - e na medida em que isso ocorra -, no lugar e no momento em que tais problemas surgem. Ê isso que dá homogeneidade a ativida- des tão variadas quanto conduzir o prefeito ao aeroporto, prender um bandido, retirar um bêbado de um bar, conter uma multidão, cuidar de crianças perdidas, administrar primeiros socorros e separar brigas de casal.  (MONJARDET, 2002 p.21).

A polícia e a instituição denominada braço forte do Estado, atua dentro de sua competência e executa diversos serviços que o seu instituidor não consegue oferecer ou estão indisponíveis, sendo uma corporação polivalente na prestação do serviço público. 
Os órgãos policiais podem ser de ciclo completo ou fracionado na execução de sua atividade, o ciclo completo de polícia é exercido por um ou mais órgãos que combinam as atribuições de polícia preventivas ostensivas podendo ter característica militares, com a função de polícia judiciária repressiva. 
A Franca e um exemplo de país que adotou o ciclo completo de polícia, com os órgãos a Guarda Nacional, uma polícia militarizada subordinada ao ministro da defesa, e a Polícia Nacional subordina ao ministro do interior tem um estatuto civil, essa duas polícias tem competências amplamente concorrentes, BATISTA (2002).
O modelo fracionado feita por duas instituições distintas, uma policia tem atribuição preventiva ostensiva, uniformizada regida pelos princípios da hierarquia e disciplina uma polícia militarizada atua de forma ostensiva na prevenção do delito, a polícia civil atua depois do cometimento do crime tem atribuição repressiva a essa e denominada policia judiciária, esse modelo de polícia e adotado no Brasil na esfera estadual como aponta, BATISTA (2002):

O modelo de segurança pública brasileiro é "sui generis" e complexo, nele coexistindo órgãos estaduais encarregados da preservação da ordem pública e da polícia ostensiva (Polícias Militares) e outros encarregados das funções de polícia judiciária e da apuração das infrações penais (Polícias Civis), além de órgão federal encarregado do ciclo completo de polícia, exercendo as funções de polícia ostensiva juntamente com as de polícia judiciária (Polícia Federal). (BATISTA 2002 P.10).

A Constituição promulgada em 05 de outubro de 1988 instituiu um sistema de segurança publico dividindo o dever de casa ente federativo na composição do atual sistema de segurança publica vigente, a constituição divide entre União, Estados, Distrito Federal a responsabilidade pela prestação desse serviço, atribuído a cada órgão a sua área de circunscrição, Polícia Federal, Polícia Ferroviária Federal, Polícia Rodoviária Federal, Polícia Civil, Polícia Militar, Corpo de Bombeiro Militar e o sistema Judiciário, assim como autorizou as prefeituras a criarem guardas civis, para a proteção de seu patrimônio.
A Constituição Federal no Titulo V, Da Defesa do Estado e das Instituições Democráticas, Capitulo III, Da Segurança Pública, Art. 144 a segurança pública e dever do Estado e exercida pelos seguintes órgãos:
I- Polícia Federal- É a polícia judiciária da união, polícia de fronteira, aeroportuária, marítima e responsável por combater os crimes de grande repercussão nacional, assim como os crimes contra autarquias, fundações públicas ou empresas públicas federais, tráfico ilícito de entorpecentes e drogas a fim, entre outros crimes de sua competência.
II- Polícia Ferroviária federal- Foi instituída durante império Dom Pedro II, em 1852 foi a primeira polícia especializada do país, Instituída para o patrulhamento ostensivo das ferrovias federais. 
III- Polícia Rodoviária Federal- É responsável pelo patrulhamento ostensivo preventivo das rodovias federais.
IV- Polícia Civil- Chefiadas por delegados de polícia e responsável por ser a polícia judiciária dos Estados assim como as apurações de infrações penais exceto as militares. 
V- Polícia Militar- É responsável pelo patrulhamento ostensivo preventivo no âmbito estadual, pela preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, são instituições organizadas na hierarquia e disciplina, são forças auxiliares do Exército. 
VI-  Corpos de Bombeiros militares- São responsáveis pela prevenção e combate de incêndios, busca e salvamentos e atividades de defesa civil, são instituições organizadas na hierarquia e disciplina, são forças auxiliares do Exército.
A Constituição Federal faculta aos municípios a criação de Guardas Civis metropolitanas para a proteção do seu patrimônio, bens e serviço prestados, seguindo esse modelo cada órgão tem uma finalidade especifica, o Art. 144 e uma parte do sistema que e composta por outros órgãos o sistema judiciário e administração penitenciária. 
No Brasil as policias civis e militares foram instituídas pelos Estados, como determina a constituição são mantidas e organizadas por esses exceto o distrito federal que tem suas forças policiais mantidas e organizadas pelo governo federal, mas continuam subordinadas ao governado do distrito federal. 
O efetivo policial nos Estado e composto na sua grande maioria por policiais militares que tem suas competências determinadas pela Constituição Federal e por outras leis como Constituições Estaduais, que complementam as atribuições da polícia no que couber ao Estado na forma da lei. 
A Constituição do Estado de Goiás lei 10460, no Capítulo IV Da Segurança Pública, Art. 124. A Polícia Militar instituição permanente, estrutura na disciplina e hierarquia com as seguintes atribuições, policiamento ostensivo, preservação da ordem publica, as funções de polícia judiciária, o treinamento das Guardas Municipais quando solicitado pelo chefe do poder executivo municipal, efetivar a execução e apoio ao poder de polícia de outros órgãos estaduais como fiscais fazendários, vigilância sanitária, oficiais de justiça entre outros, assim como exercer a função de polícia florestal e rodoviária nas rodovias estaduais. 
As atribuições da Polícia Militar são imprescindíveis para preservação e garantia da ordem pública, o policiamento ostensivo e a atividade diária executada pela corporação que previne a atividade criminosa, a etimologia da palavra ostensivo vêm do latim “ostensivus” e significa “como proposito de mostra” ou “próprio para exibir”, o policiamento ostensivo e a Polícia uniformizada com veículos e aparatos identificados pela sociedade.
A atividade de polícia ostensiva e exclusiva da Polícia Militar na esfera estadual tem investidura militar estruturando sua carreira de forma semelhante com os mesmo postos e graduações excluindo alguns, sua atividade amparada pelo poder de polícia, o de Poder de Polícia é previsto no Art. 78 do Código Tributário Nacional (CTN):

“Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público concernente a segurança, higiene, a ordem, aos costumes, a disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos.” (CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL, ARTIGO 78 1966).

O policiamento ostensivo utiliza todo momento o poder de polícia preventiva ostensiva para evitar a prática delitiva, expressando à presença estatal na sociedade, sendo a representação da força e do poder do Estado. As instituições policiais de forma legal exercem essa função, limitando as condutas individuais e os abusos cometidos pelos cidadãos, dando fiel execução as leis. 


3 METODOLOGIA

Esse presente artigo científico buscou abordar as atribuições da Polícia Militar do Estado de Goiás, policiamento ostensivo preventivo, aplicada a eficiência no serviço público, como atividades de garantia da ordem pública, e manutenção do estado de direito. Inicialmente para a confecção dessa pesquisa foram utilizadas obras bibliográficas, constatou-se que essas atividades são essenciais para se prevenir outros crimes.
O objetivo principal é demostrar através de dados obtidos no observatório de segurança pública a eficiência da Polícia Militar do Estado de Goiás, nas seguintes atividades policiais, armas e capturas de foragidos da justiça. 
A importância desse estudo é demostrar a eficiência do policiamento ostensivo preventivo, no que tange a essas três ações, o lapso temporal é compreendido entre 2016 a 2017 em todo o Estado de Goiás.
Em seguida, foram analisados dados estatísticos disponibilizados pelo observatório da segurança pública, referentes ao número de armas de fogo apreendidas no Estado de abril de 2016 a abril de 2017, assim como a quantidade de foragidos da justiça recapturados pela Polícia Militar do Estado de Goiás. 
Posteriormente foram avaliados os índices dos referidos objetos da pesquisa constatando que houve um aumento nas apreensões de armas em doze meses e a captura de foragido, Demostrados através de tabela e gráficos. 
Por fim a pesquisa constatou que houve um aumento na produtividade do serviço policial melhorando assim a eficiência da instituição, em consequência disso diminuindo os índices de criminalidade em todo o Estado de Goiás. 


4 RESULTADOS E DISCUSSÕES
 
4.1 Eficiência No Serviço Público: Polícia Militar do Estado de Goiás Policiamento Ostensivo Preventivo.

O policiamento ostensivo preventivo de cada unidade da federação tem sua origem constitucional, a Polícia Militar de Goiás não se difere disso na questão regimental porem tem algumas peculiaridades no modelo administrativo. Na busca da eficiência no serviço policial, os gestores públicos do Estado de Goiás instituíram uma politica pautada na meritocracia no que tange a segurança pública, como o objetivo de bonificar policiais que na sua atividade apreendessem armas de fogo em desacordo com a legislação vigente. 
O primeiro ato institucional que caminhou nesse sentido foi a Lei nº 17.881, de dezembro de 2012 que regulamenta no âmbito da Secretaria da Segurança do Estado de Goiás, o pagamento de uma indenização para os agentes de segurança pública no caso de apreensão de armas de fogo, seguindo dessa lei foi instituído o Decreto nº 7.872 de 30 de abril de 2013, que trata do mesmo tema, sendo concretizado na portaria nº 0207/2014/SSP que no dia 10 de fevereiro de 2014 regulamenta essa medida de forma administrativa.
Fica instituído a indenização de 200,00 (duzentos reais) para policiais Militares, Civis, Técnicos-Científicos e Bombeiros Militares que apreenderem arma de fogo em desacordo com as legislação, ficando limitado a 1000,00 (mil reais) mensais por agente de segurança pública, inacumulável para o próximo mês, em 02 de fevereiro de 2018 o governo estadual aumentou o valor da indenização paga para 300,00 (trezentos reais).  
Seguindo esse modelo meritocratico o governo goiano no dia 02 do mês de fevereiro de 2018 aumenta a gama de atividades policiais remuneradas por esse sistema, a Portaria 0086/2018-SSP institui a bonificação de 300,00 (trezentos reais) aos policiais militares, civis, bombeiro militares e técnicos científicos que, cumprirem mandados de prisão, ou na apreensão de foragidos da justiça referentes aos seguintes crimes: estupro, estupro de vulnerável, homicídio, tentativa de homicídio, tráfico de drogas, Roubo de veículos, latrocínio, organização e associação criminosa, esse valor será pago por mandado cumprido ou por foragido capturado seguindo os moldes da Lei nº 17.881. 
O governo estadual institui essa medida com o objetivo de dar eficiência ao serviço prestado pelos órgãos de segurança pública, visto que esse tipo de atividade além de prevenir crimes futuros, visto que a arma de fogo e muito utilizada na pratica delituosa de crimes contra a vida e contra o patrimônio, e o cumprimento de mandado de prisão são demonstração de eficiência da atividade policial. 
O modelo de meritocracia no âmbito da segurança publica do Estado de Goiás reverbera a importância da Polícia militar que na sua função típica de patrulhamento ostensivo preventivo, tem um papel fundamental nesse processo, pois e essa instituição que nas suas atividades cotidianas da efetividade a essa política governamental.

4.2 Armas De Fogo Apreendidas Pela (PMGO)

O serviço ostensivo preventivo realizado pela corporação prevê as abordagens a pessoas suspeitas, que são fundamentas para apreensões do número de armas de fogo, pois são nessas ações que os policiais encontram armas de fogo em desacordo com a legislação vigente, como podemos ver no gráfico exposto.



Gráfico 1 : Armas De Fogos Apreendidas Pela  (PMGO) Em Valores Absolutos.

Fonte: (GERÊNCIA DO OBSERVATÓRIO DE SEGURANÇA PÚBLICA, 2018).

O gráfico representa uma comparação das apreensões de armar de fogo no Estado de Goiás no primeiro bimestre dos anos de 2015, 2016 e 2017, os dados foram disponibilizados pelo observatório da segurança pública do Estado de Goiás, esses dados foram contabilizados pra fins estatísticos a partir de 2015.
No ano de 2015 houve uma pequena variação no numero de armas apreendidas em todo o Estado no primeiro bimestre, se compararmos com o ano de 2016 ao longo do primeiro bimestre houve uma redução de um ano para o outro, essa variação se deu por um motivo relevante, a Polícia Militar do Estado de Goiás teve uma redução de 16% no seu efetivo.
Nessa atividade específica de polícia ostensiva preventiva o fator efetivo e de suma importância para a obtenção de resultados visto que a redução do número efetivo é uma variável a se considerar no que se refere á apreensão de arma de fogo que na sua grande maioria são encontradas na abordagem a pessoas suspeitas, atividades rotineiras da Polícia Militar de Goiás, apesar dessa variação as políticas meritocraticas vêm se mostrando eficaz no sentido de aumentar a eficiência na atividade policial.
No primeiro bimestre de 2017 pode se notar um aumento significativo do número de apreensões de armas 3288 (três mil duzentos e oitenta e oito) apreensões, resultado da convocação do último concurso, reforçando o patrulhamento e também devido as política de bonificação por arma apreendida, se comparamos o primeiro bimestre do ano 2016 teve um aumento de mais de 30%, provando assim a eficiência da corporação nessa modalidade criminosa, vejamos agora os dados do segundo bimestre nos anos analisados.

Gráfico 2: Apreensões de Armas de Fogo Pela (PMGO) Em Números Absolutos.

Fonte: (GERÊNCIA DO OBSERVATÓRIO DE SEGURANÇA PÚBLICA, 2018)

O gráfico representa uma comparação do número de apreensões de armas no segundo semestre de 2015, 2016 e 2017, se compararmos em números absolutos do ano de 2015 para 2016 a variação inexpressiva foram apreendidas 2.269 (duas mil duzentos e sessenta e nove) arma em 2015 contra 2.143 (duas mil cento e quarenta e três) apreensões em 2016, uma queda inexpressiva.
No ano de 2017 o aumento no número de arma salta de pouco mais de duas mil armas para 3.204 (três mil duzentos e quatro) armas apreendidas em todo o Estado de Goiás, isso demostra que as políticas pautadas na meritocracia se tornaram eficientes ao longo dos três anos analisados, aumentando a produtividade na corporação.
O programa inovador desenvolvido pelo governo estadual torna as forças policiais mais eficientes no desempenho das suas funções, em especial a Polícia Militar que em números demostra resultados expressivos nas apreensões de armas de fogo.


4.3 Cumprimento De Mandados De Prisão Pela (PMGO)

A Polícia Militar do Estado de Goiás nas suas atribuições de polícia ostensiva preventiva têm executado uma função essencial para a sensação de segurança nas cidades goianas, o cumprimento de mandados de prisão que é quando o cidadão é punido pela justiça, e o Estado retira a liberdade do cidadão mesmo que seja preventivamente para garantir a ordem social e aplicabilidade da lei penal. 
O serviço ostensivo preventivo realizado pela corporação prevê as abordagens a pessoas em atividade suspeita, essa atividade e essencial para a captura de foragidos da justiça, pois na averiguação dos dados do cidadão no sistema integrado de informações da Secretaria de Segurança Pública do Estado de Goiás (MPORTAL) é possível verificar se a mandados de prisão em abertos no nome do abordado. 
Devido a essa atividade que a Polícia Militar de Goiás exerce podemos analisar a eficiência da corporação no que tange aos mandados cumpridos no Estado assim como a evolução na produtividade ao longo dos últimos três anos como podem ver no gráfico exposto: 

Gráfico 3: Mandados De Prisão Cumpridos Pela (PMGO) Em Valores Absolutos.

Fonte: (GERÊNCIA DO OBSERVATÓRIO DE SEGURANÇA PÚBLICA, 2018)

No gráfico exposto podemos comparar ao longo do primeiro bimestre dos anos de 2015, 2016 e 2017 a eficiência da Polícia Militar do Estado de Goiás no cumprimento de mandados de prisão incluído foragidos e recapturados, em números absolutos são 2.715 (dois mil setecentos e quinze) mandados de prisão cumpridos no primeiro bimestre do ano de 2016 se compararmos com o mesmo período do ano anterior que foi de 2.489 (dois mil quatrocentos e oitenta e nove) apontando uma alta de aproximadamente 10%, nesse período.
No ano de 2017 foram cumpridos 3.336 (três mil trezentos e trinta e seis) mandados de prisão incluindo foragidos e recapturados, se comparamos com o ano anterior foi uma alta de aproximadamente 22% na produtividade do serviço, os dados apontam uma melhora na eficiência da Polícia Militar nessa atividade no período analisado, vejamos os dados do segundo bimestre. 

Gráfico 4: Mandados De Prisão Cumpridos Pela (PMGO) Em Valores Absolutos.

Fonte: (GERÊNCIA DO OBSERVATÓRIO DE SEGURANÇA PÚBLICA, 2018)

O gráfico representa uma comparação dos mandados de prisão cumpridos no segundo bimestre do ano de 2015, 2016 e 2017, esses dados apontam um crescimento expressivo da produtividade do serviço Policial Militar, no ano de 2016 foram cumpridos 3.196 (três mil cento e noventa e seis) mandados de prisão entre foragidos e recapturados se comparamos com o mesmo período do ano anterior que foi de 2.456 (dois mil quatrocentos e cinquenta e seis) mandados cumpridos, percebemos um aumento de aproximadamente 25%, apontando um melhora na produtividade da corporação.
No segundo bimestre de 2017 o número de cumprimento de mandados de prisão foi de 4.106 (quatro mil cento e seis) muito superior ao ano anterior alta de aproximadamente 28%, demonstrando a eficiência no serviço prestado, lembrado que esse tipo de ação policial nesse período analisado não era passível de remuneração a titulo de indenização como a apreensão de arma de fogo, essa verba indenizatória para o cumprimento de mandados de prisão só começou a ser pago no mês de fevereiro de 2018. 
Os dados em tela reforçam a eficiência da Polícia Militar do Estado de Goiás nas suas atribuições típicas, policiamento ostensivo preventivo, as atividades aqui analisadas, apreensão de armas de fogo e cumprimento de mandados de prisão, demonstram que a corporação atua para melhorar sua produtividade no serviço prestado, seja esse contemplado por verba indenizatória, ou no seu serviço ordinário.


CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente trabalho tem como objetivo demonstra a importância do patrulhamento ostensivo preventivo da Polícia Militar de Goiás, relacionando com a atividade específica elencando duas atividades de suma relevância para a sociedade, as apreensões de armas de fogo e o cumprimento de mandados de prisão no território goiano, atestando a eficiência do serviço prestado há sociedade goiana.
Na biblioteca da Academia de Polícia Militar foi feito uma pesquisa em livros, sobre a função policial, foi possível verificar quais as atribuições da Polícia Militar do Estado de Goiás, destacando o policiamento ostensivo preventivo. 
A visita no Observatório de Segurança da Secretaria de Segurança assegurou o levantamento de dados sobre o número de armas de fogo apreendidas do Estado de Goiás ao longo dos anos, que apontam alteração negativa dos anos de 2015 para 2016 devido a uma redução no efetivo policial nesse período, e um aumento no número de armas apreendidas em 2017. 
Nesse departamento foi feito um levantamento dos mandados de prisão cumpridos pela Polícia Militar do Estado de Goiás, nos anos de 2015, 2016 e 2017 que apontaram um crescimento significativo no período analisado, demonstrando que a instituição é extremamente eficiente na sua atribuição típica de patrulhamento ostensivo preventivo, evitando assim o cometimento de crimes futuros e dando cumprimento as decisões judiciais.
A pesquisa por meio de analise de dados, quantificados no modelo de gráficos representados em números, de armas de fogo apreendidas e quantidade de mandados de prisão cumpridos pela Polícia Militar do Estado de Goiás, demostrando em números a eficiência da corporação nessas atividades.
Foi analisado na pesquisa uma variável no que tange a apreensão de armas de fogo, o pagamento de verba indenizatória por arma apreendida, o que incentivou a tropa a partir de 2012 a intensificar as abordagem a indivíduos suspeitos, que e fundamental nessa ação policial, no caso do cumprimento dos mandados de prisão a verba indenizatória só foi paga a partir de fevereiro de 2018 no que inviabiliza a analise temporal.
Política implementada pelo governo estadual pautada na meritocracia, que tem como objetivo bonificar o servidor público que desempenha sua função com eficiência e resultado satisfatório para o Estado. 
Conclui-se que a Polícia Militar do Estado de Goiás desempenha com eficiência e resultado suas atribuições, podendo ser atestado pelos números quantificados na pesquisa, reiterando a importância do policiamento ostensivo preventivo.
Pode concluir que o intuído da pesquisa e demonstrar através de números a importância do policiamento ostensivo preventivo, atividade originária da (PMGO) demostrando através de dados a eficiência da corporação no serviço prestado a sociedade no que tange as duas atividades apreensão de armas de fogo e o cumprimento de mandados de prisão.
O processo de valorização do servidor público da segurança pública no que tange as políticas pautadas na meritocracia mostra-se eficiente na produtividade desse serviço especifico em curto prazo, mas não há como prever os resultados futuros visto que a analise feitas são de atividades especifica e não num contexto geral do serviço prestado.
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Armas de Fogo Apreendidas Pela ( PMGO) Em Valores Aboslutos.
2015	janeiro 	fevereiro	março	abril	maio	junho	403	351	439	362	410	431	2016	janeiro 	fevereiro	março	abril	maio	junho	360	363	366	333	348	253	2017	janeiro 	fevereiro	março	abril	maio	junho	526	533	575	517	586	551	Apreensões  de Armas de Fogo Pela (PMGO) Em Números Absolutos.
2015	julho	agosto	setembro	outubro	novembro	dezembro	339	417	429	408	344	332	2016	julho	agosto	setembro	outubro	novembro	dezembro	262	294	237	336	462	552	2017	julho	agosto	setembro	outubro	novembro	dezembro	433	568	600	568	558	477	Mandados de Prisão Cumpridos Pela ( PMGO) Em Valores Absolutos.
2015	janeiro	fevereiro	março	abril	maio	junho	414	445	484	436	422	386	2016	janeiro	fevereiro	março	abril	maio	junho	433	402	429	482	491	478	2017	janeiro	fevereiro	março	abril	maio	junho	546	541	620	565	567	557	Mandados de Prisão Cumpridos Pela ( PMGO) Em Valores Absolutos. 
2015	julho	agosto	setembro	outubro	novembro	dezembro	363	415	407	490	422	359	2016	julho	agosto	setembro	outubro	novembro	dezembro	428	501	569	532	615	548	2017	julho	agosto	setembro	outubro	novembro	dezembro	561	685	1116	605	567	572	